
RESTROSPECTIVA 2022



Bem vindo à retrospectiva CLF
Aqui você encontrará os cursos realizados pelos nossos sócios e outras novidades

acadêmicas, importantes decisões e outros temas legais relevantes do ano de 2022.

02



Direito dos Contratos 

Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro

Cursos realizados pela sócia
Alexandra Costa Pires

A Nova Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD)

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro

Extensão - Direito Civil e Processo Civil para a

prática

Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro
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Imersão em Contratos para a LGPD - Lei Geral

de Proteção de Dados e

Regime de Trabalho Offshore 

IBEF - Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças

Rio de Janeiro



Imersão em Contratos para a LGPD - Lei Geral

de Proteção de Dados

IBEF - Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças

Rio de Janeiro

Cursos e conquistas
acadêmicas do sócio
Victor Hugo Pacheco Lemos A Nova Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD)

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro
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Professor de Direito Processual Civil e Prática

Cível

UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro

Professor de Pós-graduação em Direito Digital

Curso Descomplica



Resultados relevantes do ano 

Realizamos importantes projetos de adequação à LGPD em empresas

de diferentes segmentos, incluindo empresas que realizam atividades de

intermediação de serviços e negócios em geral, agenciamento marítimo,

clínicas médicas e sociedades de crédito direto.
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Resultados relevantes do ano 

Obtivemos decisões judiciais assegurando a clínicas médicas que prestam

serviços que podem ser classificados como hospitalares o direito de recolher o

IRPJ e a CSLL considerando-se os percentuais, respectivamente, de 8% e 12% da

base de cálculo tributável presumida, ao invés de 32%, ainda que os serviços

sejam prestados em instalações de terceiros (hospitais).
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Resultados relevantes do ano 

Conquistamos resultados muito esperados por nossos clientes, como a

desconstituição de créditos tributários direcionados a ex-administrador, resolução

de complexos inventários e decisões favoráveis em reclamações trabalhistas em

que se pleiteava reintegração ao emprego.
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Principais inovações
legislativas e decisões

STF

FORMA MAIORIA PELA

POSSIBILIDADE DA PENHORA DE

BEM DE FAMÍLIA DO FIADOR

COMERCIAL INDEPENDENTEMENTE

DE A LOCAÇÃO SER RESIDENCIAL

OU COMERCIAL

STJ

DECIDE QUE O SÓCIO OU O

ADMINISTRADOR QUE PARTICIPOU

DO FECHAMENTO

IRREGULAR DA EMPRESA PODE

RESPONDER PESSOALMENTE PELA

DÍVIDA FISCAL DA PESSOA

JURÍDICA.

STF

DECIDE QUE O MARCO INICIAL DA

LICENÇA-MATERNIDADE É A ALTA

HOSPITALAR DA MÃE

OU DO RECÉM-NASCIDO, O QUE

OCORRER POR ÚLTIMO EM CASOS

EM QUE AS INTERNAÇÕES

EXCEDAM DUAS SEMANAS.
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Principais inovações
legislativas e decisões

LEI 14.442/2022

REGULAMENTA O TELETRABALHO

E ALTERA REGRAS DO AUXÍLIO-

ALIMENTAÇÃO

LEI 14.451/2022

REDUZIU O QUÓRUM PARA

DIVERSAS DELIBERAÇÕES EM

SOCIEDADES

LIMITADAS.

LEI 15.457/2022

INSTITUIU O PROGRAMA EMPREGA

+ MULHERES, ALTERANDO A

DENOMINAÇÃO E FUNÇÕES DA

ENTÃO CIPA – COMISSÃO INTERNA

DE PREVENÇÃO DE

ACIDENTES.
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Principais inovações
legislativas e decisões

MP 1.124/22

AUTORIDADE NACIONAL DE

PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD) FOI

TRANSFORMADA EM

AUTARQUIA DE NATUREZA

ESPECIAL A PARTIR DA

APROVAÇÃO DA MP.

STF

MODULA EFEITOS DE IR E CSLL SOBRE SELIC NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE

MODO QUE A DECISÃO PRODUZIRÁ EFEITOS A PARTIR DE 30/9/21 (DATA DA

PUBLICAÇÃO DA ATA DE JULGAMENTO DO MÉRITO), FICANDO RESSALVADOS:

A) AS AÇÕES AJUIZADAS ATÉ 17/9/21 (DATA DO INÍCIO DO JULGAMENTO DO

MÉRITO);

B) OS FATOS GERADORES ANTERIORES A 30/9/21 EM RELAÇÃO AOS QUAIS NÃO

TENHA HAVIDO O PAGAMENTO DO IRPJ OU DA CSLL A QUE SE REFERE A TESE DE

REPERCUSSÃO GERAL.
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Principais inovações
legislativas e decisões

A ANPD PUBLICOU ALGUNS DOCUMENTOS COM O OBJETIVO DE ESCLARECER E ORIENTAR A

APLICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, TAIS COMO:

(I) RESOLUÇÃO CD/ANPD Nº 2, DE 27 DE JANEIRO DE 2022 - APROVA O REGULAMENTO PARA AGENTES DE TRATAMENTO DE

PEQUENO PORTE.

(II) TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER PÚBLICO – VERSÃO 1.0 – JANEIRO DE 2022

(III) GUIA ORIENTATIVO PARA DEFINIÇÕES DOS AGENTES DE TRATAMENTO DE DADOS

PESSOAIS E DO ENCARREGADO – VERSÃO 2.0 – ABRIL DE 2022

(IV) GUIA ORIENTATIVO COOKIES E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – OUTUBRO DE 2022.
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Contencioso

Cível

Direito do

Trabalho

Direito

Tributário

Direito de

Família

InventáriosContratos Privacidade e

Proteção de

Dados

Em 2022, também assessoramos clientes em
diversos outros assuntos nos seguintes tópicos:
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CLF nas redes
SIGA NOSSOS PERFIS E SE MANTENHA ATUALIZADO

Instagram

@costalemosfariaadv

Linkedin

costalemoslaw

Site

clflegal.com
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